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PRIMEIRA CÂMARA – 14/4/2026

REPRESENTAÇÃO. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE AUDITORIA ASSISTENCIAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. TERMO DE COOPERAÇÃO. ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
AUSÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO. FALTA DE JUSTIFICATIVA. CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIOS INDIVIDUAIS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DETERMINAÇÃO. 
RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
1. A falta de publicação do extrato da justificativa da ausência de realização de chamamento 

público em sítio oficial da administração pública pode ensejar a nulidade do ato, por 
inviabilizar a impugnação por terceiros, como previsto no § 2º do art. 32 da Lei n. 13.019/14, 
violando os princípios da publicidade, transparência e moralidade.

2. Ainda que o Fundo Municipal de Saúde tenha sido posteriormente ressarcido (recomposto), 
a ausência de documentos comprobatórios da regularidade dos dispêndios dos recursos 
públicos recebidos a título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD (Tratamento Fora de 
Domicílio) a pacientes enseja a presunção de dano ao erário, a ser apurado por meio de 
tomada de contas especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) julgar procedente a representação, em consonância com o Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, tendo em vista as irregularidades relativas ao Termo de Cooperação 
celebrado entre o Município de Santa Maria do Suaçuí e o Hospital Santa Maria Eterna, 
quais sejam: (i) ausência de justificativa prévia do gestor responsável quanto à não 
realização de chamamento público para a celebração do referido Termo de Cooperação, 
em afronta ao art. 32 da Lei n. 13.019/2014; (ii) concessão de recursos financeiros a 
título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD (Tratamento Fora de Domicílio) a 
pacientes, sem a devida comprovação documental da despesa, em desacordo com a 
legislação vigente;
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II) recomendar ao Município de Santa Maria do Suaçuí, nas pessoas do prefeito e do 
secretário de Saúde que, em futuras contratações envolvendo dispensa ou 
inexigibilidade de chamamento público para celebração de termo de parceria, tomem as 
devidas providências a fim de que seja publicado o extrato da justificativa da ausência 
de realização de chamamento público, nos moldes do art. 32 da Lei n. 13.019/2014;

III) determinar, nos termos do art. 91 do Regimento Interno deste TCEMG (Resolução 
n. 24/2023), que o atual prefeito de Santa Maria do Suaçuí instaure tomada de contas 
especial, a fim de apurar os fatos, quantificar o possível dano e identificar os 
responsáveis, relativos aos recursos públicos repassados a particulares, a título de ajuda 
de custo/auxílio financeiro/TFD (Tratamento Fora de Domicílio), sem a correspondente 
comprovação da realização das despesas, observadas as disposições da IN TCEMG n. 
3/2013, diante da impossibilidade de quantificar com precisão o montante dos recursos 
públicos repassados a particulares, a título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD 
(Tratamento Fora de Domicílio), sem a correspondente comprovação da realização das 
despesas;

IV) intimar a responsável, a interessada, os atuais prefeito e secretário de Saúde do 
Município de Santa Maria do Suaçuí pelo DOC e por via postal, bem como o Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos regimentais;

V) determinar o arquivamento dos autos, após o trânsito em julgado e a adoção das medidas 
regimentais cabíveis.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Alencar da Silveira Jr e o Conselheiro Presidente 
Agostinho Patrus.
Presente à sessão a Procuradora Maria Cecília Borges.

Plenário Governador Milton Campos, 14 de abril de 2026.

AGOSTINHO PATRUS
Presidente

LICURGO MOURÃO
Relator

(assinado digitalmente)
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PRIMEIRA CÂMARA – 14/4/2026

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO MOURÃO: 

I – RELATÓRIO

Tratam os autos de representação proveniente de documentação encaminhada pelo sr. Fábio 
Baccheretti Vitor, secretário de estado de Saúde de Minas Gerais, por meio da qual deu ciência 
a este Tribunal de Contas acerca de supostas irregularidades apuradas no Processo 
Administrativo de Auditoria Assistencial realizado na Secretaria Municipal de Saúde de Santa 
Maria do Suaçuí.
Após as manifestações técnicas da Coordenadoria de Análise de Processos dos Municípios – 
CAPM (arquivo 4110919) e da Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias – DFCP 
(arquivo 4114132), a representação foi recebida em 13/5/2025 (arquivo 4117225) e distribuída 
a esta relatoria em 14/5/2025 (arquivo 4118826).
Determinada a intimação (arquivo 4122167), a secretária de Saúde de Santa Maria do Suaçuí, 
sra. Maria Aparecida Godinho, prestou esclarecimentos e encaminhou documentos (arquivos 
4183004 a 4183223).
Na sequência, em análise inicial (arquivo 4285031), a unidade técnica concluiu pela 
improcedência da irregularidade relativa à ausência da prévia justificativa para a inexigibilidade 
de chamamento público. Lado outro, propôs a intimação do atual gestor municipal para a 
instauração de Tomada de Contas Especial em relação à irregularidade relativa à concessão de 
benefícios individuais, sem a observância de critérios objetivos e isonômicos.
O Ministério Público de Contas – MPC, em manifestação preliminar (arquivo 4305610), opinou 
pela citação da sra. Natália de Oliveira Araújo, secretária de Saúde de Santa Maria do Suaçuí 
desde 16/10/2023, como apontado no Processo Administrativo de Auditoria Assistencial 
(arquivo 4013618). 
Devidamente citada em cumprimento ao despacho constante no arquivo 4311392, a responsável 
encaminhou defesa (arquivo 4355024).
Em sede de reexame, a unidade técnica ratificou a análise inicial e concluiu pela necessidade 
de deflagração de tomada de contas especial pelo Município de Santa Maria do Suaçuí, com o 
intuito de apurar os fatos, quantificar o dano e identificar os responsáveis quanto à concessão 
indevida de auxílio financeiro a pacientes para Tratamento Fora de Domicílio – TFD 
(arquivo 4434830). 
O órgão ministerial, no parecer conclusivo (arquivo 4454750), concluiu pela procedência da 
representação quanto à ausência da apresentação de documentos prévios para celebração do 
termo de colaboração firmado com o Hospital Santa Maria Eterna do Município de Santa Maria 
do Suaçuí, bem como no tocante à concessão de recursos financeiros a título de ajuda de 
custo/auxílio financeiro/TFD a pacientes, em desacordo com a legislação vigente. Nesse 
sentido, opinou pela expedição de recomendação e de determinação de instauração de tomada 
de contas especial ao atual prefeito do referido município.
Ato contínuo, os autos vieram conclusos a esta relatoria.
É o relatório, em síntese.
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II – FUNDAMENTAÇÃO 

II.1. Ausência da apresentação de documentos prévios para celebração do termo de 
colaboração com o Hospital Santa Maria Eterna do Município de Santa Maria do Suaçuí

Na Auditoria Assistencial realizada na Secretaria Municipal de Saúde de Santa Maria do 
Suaçuí, verificou-se a ausência de chamamento público para celebração do termo de 
colaboração firmado pelo referido município com o Hospital Santa Maria Eterna (arquivo 
4013618).  
A sra. Maria Aparecida Godinho, secretária municipal de Saúde, prestou esclarecimentos e 
encaminhou documentos (arquivos 4183004 a 4183223), alegando que não foi realizado 
chamamento público porque o mencionado hospital era a única organização da sociedade civil 
apta a executar o objeto da parceria no município, nos termos do art. 31 da Lei n. 13.019/2014, 
que estabelece o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC.
A unidade técnica, apesar de ter concordado com a justificativa apresentada para a contratação 
direta na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, nos 
moldes do art. 31 da Lei das OSCs, não encontrou justificativa do administrador público para a 
ausência de realização de chamamento público, em contrariedade ao art. 32 da Lei 
n. 13.019/2014. Todavia, considerou que tal ocorrência se trata de erro formal que não ensejou 
dano ao erário ou prejuízos materiais ao município e propôs o afastamento da irregularidade, 
dado o baixo potencial lesivo ao interesse público.
Em sua defesa, a sra. Natália de Oliveira Araújo, secretária municipal de Saúde desde 
16/10/2023, afirmou que a própria unidade técnica entendeu que a ausência de justificativa 
prévia para a inexigibilidade do chamamento público foi apenas um erro formal que não causou 
dano ao erário ou prejuízo ao interesse público (arquivo 4355024).
No reexame (arquivo 4434830), a unidade técnica reiterou que, ainda que cumpridos os 
requisitos para a inexigibilidade de chamamento público, a lei prescrevia a obrigatoriedade de 
justificativa prévia por parte do Administrador Público para a celebração do convênio, cuja 
fundamentação deveria ter sido formalizada em extrato publicado, nos termos do art. 32, § 1º, 
da Lei n. 13.019/2014, sob pena de nulidade do ato de formalização da parceria. 
No caso concreto, a unidade técnica constatou que a hipótese de inexigibilidade de chamamento 
público prevista no art. 31 da citada lei foi demonstrada pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Santa Maria do Suaçuí, apesar de não ter sido cumprido o requisito da publicidade. Diante do 
baixo potencial lesivo ao interesse público, manifestou-se pelo afastamento de aplicação de 
multa à responsável em decorrência do princípio da razoabilidade.
Observado o enquadramento da situação fática à hipótese legal de inexigibilidade de 
chamamento público, o órgão ministerial, no parecer conclusivo (arquivo 4454750), 
manifestou-se igualmente pela não aplicação de multa à gestora responsável pela ilegalidade 
formal apurada, em face da “regularidade substancial da inexigibilidade ora em exame”. Não 
obstante, opinou pela expedição de recomendação ao secretário de Saúde de Santa Maria do 
Suaçuí para que, nas futuras contratações envolvendo inexigibilidade de competição para a 
assinatura de termos de parceria, seja cumprido o requisito da publicidade estabelecido no art. 
32 da Lei n. 13.019/2014. 
Os casos de dispensa e inexigibilidade de chamamento público são tratados nos arts. 30 e 31 da 
Lei n. 13.019/2014, que dispõem:

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
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I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades 
de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015)

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça 
à paz social; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em 
situação que possa comprometer a sua segurança;

IV - (VETADO).

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil 
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. (Incluído pela Lei 
nº 13.204, de 2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015)

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso 
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluído 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 
quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de 
chamamento público será justificada pelo administrador público. (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o 
extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em 
que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet e, 
eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de 
publicidade da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar 
de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em 
até cinco dias da data do respectivo protocolo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou 
considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o 
procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso.

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 
29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015) (Grifos nossos)

As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de chamamento público, além de não afastarem a 
aplicação dos demais dispositivos da Lei n. 13.019/2014, não permitem que a Administração 
Pública se afaste do rigor aplicado aos atos administrativos. Em outras palavras, presente uma 
das hipóteses autorizativas da contratação direta, o gestor deverá motivar seu ato, por meio da 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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formalização da pertinente justificativa, que deverá constar do procedimento administrativo; 
inclusive, essa é a disposição contida no art. 50, IV e §1º, da Lei federal n. 9.784/1999.1

O requisito de publicidade estabelecido no art. 32 da Lei n. 13.019/2014 refere-se à 
obrigatoriedade, nos casos de dispensa ou inexigibilidade de chamamento público, da 
apresentação de justificativa pelo administrador público para a formalização da parceria, a fim 
de demonstrar que essa atende ao interesse público e as razões da escolha da entidade. 
A publicação do ato administrativo decorre do princípio geral de transparência, configurando a 
forma concreta de dar publicidade, geralmente via imprensa oficial, de suma importância para 
o exercício do controle externo, notadamente do controle social, ao possibilitar que o cidadão 
conheça e fiscalize o ato. 
Ademais, a falta de publicação do extrato da justificativa da ausência de realização de 
chamamento público em sítio oficial da administração pública pode ensejar a nulidade do ato, 
por inviabilizar a impugnação por terceiros, como previsto no § 2º do art. 32 da Lei 
n. 13.019/14, violando os princípios da publicidade, transparência e moralidade.
Isso posto, em consonância com o entendimento ministerial, conclui-se pela procedência do 
apontamento ora analisado.
Contudo, em consenso com o órgão técnico e o órgão ministerial, tendo em vista que o Hospital 
Santa Maria Eterna era o único prestador de serviços médico-hospitalares ao SUS no município 
de Santa Maria do Suaçuí, tendo a contratação direta se enquadrado no art. 31 da Lei das OSCs 
(Lei n. 13.019/2014), que permite a inexigibilidade de chamamento público quando há 
inviabilidade de competição, tendo sido firmado termo de parceria com vigência de 12 meses 
(8/1/2024 a 7/1/2025), e que a ausência de justificativa prévia para a ausência de chamamento 
público não ocasionou dano ao erário ou prejuízo ao interesse público, deixa-se de aplicar multa 
ao gestor responsável, nos moldes do art. 22, § 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (Lndb). 
Todavia, recomenda-se ao Município de Santa Maria do Suaçuí, nas pessoas do prefeito e do 
secretário de Saúde, que, em futuras contratações envolvendo dispensa ou inexigibilidade de 
chamamento público para celebração de termo de parceria, tomem as devidas providências a 
fim de que seja publicado o extrato da justificativa da ausência de realização de chamamento 
público, nos moldes do art. 32 da Lei n. 13.019/2014.

II.2. Concessão de recursos financeiros a título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD 
a pacientes, em desacordo com a legislação vigente

A auditoria na Secretaria Municipal de Saúde de Santa Maria do Suaçuí apurou irregularidade 
na concessão de recursos financeiros a título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD 
(Tratamento Fora de Domicílio) a pacientes, sem a devida comprovação documental da despesa 
(inexistindo notas fiscais, recibos, relatórios de atendimentos ou outra fonte de evidência da 
realização dos procedimentos/prestação dos serviços), em desacordo com a legislação vigente.
Tais repasses foram destinados a cobrir despesas de consultas médicas especializadas, exames 
de diagnose, terapias, medicamentos, insumos e outros procedimentos clínicos ambulatoriais 

1 Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
quando: [...] IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; [...]
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 
fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante 
do ato. [...]
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em Unidades Assistenciais não conveniadas/contratadas do SUS e não pertencentes à rede de 
saúde do município.
A auditoria constatou, ainda, que os valores concedidos não eram compatíveis com a Tabela 
Unificada de procedimentos do SUS e que o município não dispunha de normativo sobre o 
TFD.
A Secretaria auditada reconheceu a irregularidade e efetuou a restituição de recursos financeiros 
no valor de R$ 5.881,11 (cinco mil oitocentos e oitenta e um reais e onze centavos), corrigido 
até 11/9/2024, para a conta do Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria do Suaçuí, conforme 
comprovante de transferência bancária anexado ao arquivo 4183219.
À vista da restituição ao FMS de Santa Maria do Suaçuí, que se deu com recursos públicos da 
Prefeitura, a unidade técnica se manifestou pela instauração de tomada de contas especial pelo 
atual gestor municipal (arquivo 4285031). 
Em sua defesa, a sra. Natália de Oliveira Araújo, então secretária municipal de Saúde, alegou 
ausência de má-fé do gestor e de dano ao erário, uma vez que a irregularidade representada foi 
de pequena monta e voluntariamente restituída pela Secretaria ao Fundo Municipal de Saúde 
(arquivo 4355024). 
No reexame (arquivo 4434830), a unidade técnica verificou que o valor restituído pela 
Secretaria Municipal de Saúde foi apurado pela Secretaria Estadual de Saúde – SES/MG por 
amostragem, uma vez que se referiu apenas aos Empenhos/Processos de Pagamento 
n. 8900/2023, n. 8902/2023, n. 8979/2023, n. 817/2024, n. 2034/2024, n. 2075/2024, 
n. 2076/2024, n. 2077/2024, n. 2083/2024, n. 2087/2024 e n. 2233/2024. Com isso, evidenciou 
que podem ter havido outros empenhos na mesma situação.
A propósito, ressaltou que não foi possível constatar se foram concedidos benefícios individuais 
sem a comprovação da regularidade dos dispêndios por seus beneficiários, ou seja, se foram 
utilizadas verbas de origem pública para outras finalidades que não o custeio de tratamentos de 
saúde. 
Assim, diante da não quantificação do montante dos repasses porventura irregulares, a unidade 
técnica reafirmou a necessidade de instauração de tomada de contas especial pelo município 
(arquivo 4434830).
Diante desse fato e ratificando o entendimento da unidade técnica, o órgão ministerial concluiu  
pela procedência da representação neste ponto, opinando igualmente pela instauração de 
tomada de contas especial pelo Município de Santa Maria do Suaçuí, a fim de apurar possível 
dano ao erário.
Cumpre ressaltar que, mesmo que o Fundo Municipal de Saúde local tenha sido posteriormente 
ressarcido (recomposto), a situação examinada enseja a presunção de dano ao erário em face da 
ausência de documentos que comprovem a regularidade dos dispêndios pelos beneficiários 
finais.
A restituição dos valores ao fundo municipal de saúde não anula a irregularidade inicial da 
despesa (o “ato indevido”). Portanto, ainda que o FMS tenha sido recomposto, persiste a 
presunção de dano, podendo os agentes públicos envolvidos, bem como os beneficiários, ser 
responsabilizados pela possível aplicação de recursos sem a devida prestação de contas. 
Ante o exposto, em consonância com a unidade técnica e o Ministério Público de Contas, 
conclui-se pela procedência do apontamento ora analisado.
Diante da impossibilidade de quantificar com precisão o montante dos recursos públicos 
repassados a particulares, a título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD (Tratamento Fora 
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de Domicílio), sem a correspondente comprovação da realização das despesas e, portanto, sem 
o devido controle e transparência por parte dos gestores de Santa Maria do Suaçuí, entende-se, 
em consenso com a unidade técnica e o órgão ministerial, que deve ser determinada a 
instauração de tomada de contas especial pelo referido município, nos termos do art. 91 do 
Regimento Interno deste TCEMG (Resolução n. 24/2023), a fim de apurar os fatos, quantificar 
o possível dano e identificar os responsáveis, observadas as disposições da IN TCEMG 
n. 3/2013. 

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, em consonância com o Ministério Público de Contas, entendo pela 
procedência da presente representação, tendo em vista as irregularidades relativas ao Termo de 
Cooperação celebrado entre o Município de Santa Maria do Suaçuí e o Hospital Santa Maria 
Eterna, quais sejam: (i) ausência de justificativa prévia do gestor responsável quanto à não 
realização de chamamento público para a celebração do referido Termo de Cooperação, em 
afronta ao art. 32 da Lei n. 13.019/2014; (ii) concessão de recursos financeiros a título de ajuda 
de custo/auxílio financeiro/TFD (Tratamento Fora de Domicílio) a pacientes, sem a devida 
comprovação documental da despesa, em desacordo com a legislação vigente.
Recomendo ao Município de Santa Maria do Suaçuí, nas pessoas do prefeito e do secretário de 
Saúde que, em futuras contratações envolvendo dispensa ou inexigibilidade de chamamento 
público para celebração de termo de parceria, tomem as devidas providências a fim de que seja 
publicado o extrato da justificativa da ausência de realização de chamamento público, nos 
moldes do art. 32 da Lei n. 13.019/2014.
Diante da impossibilidade de quantificar com precisão o montante dos recursos públicos 
repassados a particulares, a título de ajuda de custo/auxílio financeiro/TFD (Tratamento Fora 
de Domicílio), sem a correspondente comprovação da realização das despesas, determino, nos 
termos do art. 91 do Regimento Interno deste Tribunal (Resolução n. 24/2023), que o atual 
prefeito de Santa Maria do Suaçuí instaure tomada de contas especial, a fim de apurar os fatos, 
quantificar o possível dano e identificar os responsáveis, observadas as disposições da IN 
TCEMG n. 3/2013. 
Intimem-se a responsável, a interessada, os atuais prefeito e secretário de saúde de Santa Maria 
do Suaçuí pelo DOC e por via postal, bem como o Ministério Público de Contas, na forma 
regimental.
Após o trânsito em julgado e promovidas as medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos, 
nos termos regimentais.

* * * * *
jc/rb
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